Parecer nº     , de 2020.

Da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sobre o Projeto de Lei nº 707, de 2019.


De autoria do Deputado Tenente Nascimento, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o ensino domiciliar (homeschooling) no âmbito Estadual.

A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, com emenda, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos do Regimento Interno.

Todavia, apesar da importância do debate do tema objeto da propositura, o projeto como apresentado não deve prosperar.

Afinal, embora “admita” a educação familiar (“caput” do artigo 2º), atribui a “liberdade de escolha” entre educação escolar e educação familiar aos pais ou responsáveis, o que não é competência do Estado-membro legislar, bem como não é previsto e permitido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Em decisão de 2018, o Supremo Tribunal Federal debateu sobre a autorização de ensino familiar, em ação originada de um mandado de segurança impetrado pelos pais de uma menina, então com 11 anos de idade, contra ato da Secretaria de Educação do Município de Canela (RS), que negou o pedido para que a criança fosse educada em casa e orientou a família a fazer a matrícula na rede regular de ensino, onde até então havia estudado. 

Em sede de decisão com repercussão geral, os Ministros julgaram que a prática não é proibida, mas que não pode ser praticada até que exista uma regulamentação sobre o tema, que garanta o cumprimento de princípios e preceitos como a necessidade de um núcleo curricular mínimo e a necessidade de convivência familiar, comunitária e um ambiente diverso com troca de ideias e experiências entre os alunos.

Além disso, o Acórdão deixa nítido que essa legislação, que pode eventualmente regulamentar a prática do ensino domiciliar, deve ser proferida pelo Congresso Nacional, com validade a todo território brasileiro – ao que, então, os Estados-membros poderão regulamentar subsidiariamente suas particularidades.

Eis a decisão mencionada:

CONSTITUCIONAL. EDUCAÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL RELACIONADO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E À EFETIVIDADE DA CIDADANIA. DEVER SOLIDÁRIO DO ESTADO E DA FAMÍLIA NA PRESTAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL. NECESSIDADE DE LEI FORMAL, EDITADA PELO CONGRESSO NACIONAL, PARA REGULAMENTAR O ENSINO DOMICILIAR".


Ademais, os Ministros apontaram que o ensino domiciliar não é um direito público subjetivo do aluno ou de sua família; porém não é vedada constitucionalmente sua criação por meio de lei federal, editada pelo Congresso Nacional, na modalidade “utilitarista” ou “por conveniência circunstancial”, desde que “se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 anos, e se respeite o dever solidário Família/Estado, o núcleo básico de matérias acadêmicas, a supervisão, avaliação e fiscalização pelo Poder Público".

Assim, a propositura apresentada é eivada de ilegalidades e irregularidades insanáveis, de forma e de mérito, que impedem seu prosseguimento, quer por “admitir” uma modalidade de ensino que não é regulamentada por lei federal, quer por conferir “liberdade de escolha” sem atentar para os demais critérios de formação educacional do aluno.

Que fique claro: o debate sobre educação familiar advém de concepções equivocadas de que a educação das crianças, em pleno ano de 2020, deve ser como no meio do século passado, e que isolando as crianças dentro de casa elas estarão protegidas de concepções ideológicas impostas por professores.

Temos ciência de que, nos muitos países do mundo onde as famílias optam pela educação familiar, o fazem por questões como a insatisfação com as opções educacionais disponíveis, as diferentes crenças religiosas ou filosofias educacionais e a crença de que as crianças não estão progredindo dentro da estrutura escolar tradicional.
Porém, nem sempre é possível assegurar a atenção diferenciada, o controle do currículo de matérias e o resultado do conhecimento pretendido. 

Temos que ter consciência da realidade social brasileira (e paulista), onde nem sempre os pais ou responsáveis estão em casa, pois trabalham fora e nem sempre têm o conhecimento necessário para passar adiante as lições. Com isso, o ensino domiciliar pecará pela falta de estrutura, pela limitação dos assuntos abordados e pela falta de socialização das crianças com outras crianças, o que por si só já é um fator imprescindível para o crescimento social, cultural e para o conhecimento da realidade do mundo.

E há assuntos ainda mais espinhosos e sérios, que são transversais ao tema do ensino domiciliar e que não podem ser ignorados: haverá falta de identificação de comportamentos de risco dentro dos ambientes familiares, que muitas vezes são descobertos e revelados com conversas entre alunos e professores ou orientadores pedagógicos.
Situações como risco de abuso sexual, violência doméstica e exploração do trabalho infantil deixam de ser identificadas e corrigidas, uma vez que a criança poderá estar fora da frequência cotidiana escolar sob a alegação de educação familiar.

E, por fim, há indicativos vários de que a educação domiciliar pode acirrar ainda mais as desigualdades sociais, tanto da família quanto do aluno. Afinal, invariavelmente, e salvo raras exceções, será a mulher quem deixará de ter uma carreira profissional para cuidar do lar e da educação da criança – produzindo um retorno à esfera doméstica. E, com uma educação afastada de profissionais da educação especializados nas diversas matérias, o conhecimento do aluno será concluído de forma frágil para momentos de testagem, como vestibulares e concursos públicos, prejudicando o mercado futuro de trabalho e as opções desse cidadão.

Por essas e outras características, o tema demanda um aprofundado debate de diretrizes, prioridades e proteções que devam ser inseridos na concessão da via da educação domiciliar. E isso deve partir da Lei Federal, como é a LDB. 

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo contrário ao Projeto de Lei nº 707, de 2019.

É o voto.

Sala das Comissões,

Deputado Carlos Giannazi
Relator.
